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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL — 
EXTINÇÃO  DO  FEITO  POR  INÉRCIA DA PARTE  AUTORA — 
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  REALIZADA  — 
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO  CAUSÍDICO  —  TESE 
INFIRMADA — PARTE RÉ NÃO CITADA — REQUERIMENTO DO 
RÉU  —  DESNECESSIDADE  —  PRECEDENTES  —  ART.  557, 
CAPUT DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.

— A extinção do processo por abandono de causa deve ser precedida 
de intimação pessoal da parte, e não de seu advogado, cuja inércia anterior  
criou  a  situação  de  abandono.  No  mais,  é  desnecessário  o  prévio 
requerimento do réu para a extinção do processo por abandono de causa,  
quando a relação processual não foi resistida, isto é, quando a Ação não foi  
contestada.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  47/52)  interposto  pelo  Banco  Itau 
Unibanco S/A, contra a sentença de fls. 43/43v, que declarou extinto o processo, sem exame do 
mérito, pelo abandono da causa.

Em suas razões recursais (fls. 113/124), o apelante requer o provimento do 
apresente apelo, para anular a douta sentença a quo, posto que a decisão ora recorrida não atentou 
para as hipóteses previstas no art.794, I do CPC, que determina a suspensão do processo quando 
não encontrado os bens.

É o que basta relatar. 

Decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O apelante alega que a paralisação do processo de execução não acarretaria 
a  respectiva  extinção,  mas  sua  suspensão,  não  se  lhe  aplicando  as  regras  do  processo  de 
conhecimento, logo não incide a norma do art. 267, do diploma processual civil.



Da leitura do caso vertente, decorre que no dia 11/09/2014,  determinada a 
intimação  pessoal  da  parte  autora  (recorrente) para,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas, 
providenciar o andamento do feito, sob pena de extinção do processo (fl. 39).  Entretanto, mesmo 
após a intimação pessoal, realizada em 24/11/2014 e juntada aos autos em 02/12/2014, o banco 
apelante  não  se  manifestou,  sendo  proferida  a  decisão  hostilizada,  decretando  a  extinção  do 
processo (fls. 41/41v).

Observando-se o que dispõe o art. 267, III c/c §1° do Código de Processo 
Civil,  em caso  de extinção  do  processo  por  abandono da causa,  somente  a parte deverá  ser 
intimada pessoalmente para suprir a falta em 48 (horas), não havendo, portanto, previsão legal 
para que o advogado do autor seja intimado conjuntamente. In verbis:

Art.  267. Extingue-se o processo,  sem resolução de mérito:  (Redação dada pela Lei  nº 
11.232, de 2005)
 I-quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il-quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III-quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor abandonar a 
causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV-quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo;
V-quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;
Vl-quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a 
legitimidade das partes e o interesse processual;
Vll-pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 1996)
Vlll-quando o autor desistir da ação;
IX-quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X-quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI-nos demais casos prescritos neste Código.

§1  
 
  O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos, declarando a   

extinção do processo,  se  a parte,  intimada pessoalmente,  não suprir a falta em 48 
(quarenta e oito) horas.

Sendo  assim,  tendo  em  vista  a  ausência  de  diligências  por  parte  do 
recorrente em promover, tempestivamente, o regular processamento da lide, a extinção do processo 
sem julgamento de mérito, com lastro no art. 267, III do Código de Processo Civil, é medida que se 
impõe.

No mais,  por se tratar  de discussão atinente à extinção do processo sem 
resolução de mérito com base no art. 267, III do Código de Processo Civil, algumas observações 
merecem ser feitas em relação à súmula 240 do STF.  

É  que,  nos  termos  do  referido  enunciado,  a  extinção  do  processo,  por 
abandono da causa pelo autor, de fato, depende de requerimento do réu.  1  Todavia, tal verbete, 
segundo entendimento da própria Corte, não se aplica aos casos de ação não contestada, tendo em 
vista que “o motivo de se exigir o requerimento da parte contrária pela extinção do processo 
decorre, em primeiro lugar, da própria bilateralidade da ação, no sentido de não ser o processo 
apenas do autor”. 

Em  outras  palavras,  “é  também  direito  do  réu,  que  foi  acionado 
judicialmente, pretender desde logo a solução do conflito”. Tratando-se de ação não contestada, 

1 Súmula 240 do Superior Tribunal  de Justiça:  A extinção do processo,  por abandono da causa pelo autor, 
depende de requerimento do réu.



porém, “o réu não tem motivo para opor-se à extinção do processo”.2 É o que se depreende, ainda, 
dos seguintes julgados: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  INÉRCIA  DO 
EXEQÜENTE.  ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXIGÊNCIA 
DE  REQUERIMENTO  DO  EXECUTADO.  SÚMULA 240/STJ. 
INAPLICABILIDADE.  EXECUTADO  QUE,  EMBORA  CITADO,  NÃO 
EMBARGOU A EXECUÇÃO.
1.  É possível a extinção do processo de execução fiscal com base no art. 267, III, do CPC, 
por  abandono de causa, já que se admite a aplicação subsidiária do Diploma Processual 
Civil em tal caso. Precedentes.
2.  A Súmula 240/STJ não se aplica aos casos de execução não embargada, tendo em 
vista que "o motivo de se exigir o requerimento da parte contrária pela extinção do 
processo decorre, em primeiro lugar, da própria bilateralidade da ação, no sentido de 
não ser o  processo  apenas do autor",  ou  seja,  "é também direito  do  réu,  que foi 
acionado judicialmente, pretender desde logo a solução do conflito".  Tratando-se de 
execução não-embargada, "o réu não tem motivo para opor-se à  extinção do processo" 
(REsp 261.789/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 16.10.00). 
3. Recurso especial não provido.

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  PROCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  EXTINÇÃO  POR  ABANDONO. ARTIGO  267, 
INCISO III, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO CREDOR. 
SÚMULA 7/STJ.  EXECUÇÃO  NÃO  EMBARGADA.  SÚMULA 240/STJ. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito, quando o autor abandonar a causa por 
mais de 30 (trinta) dias e quedar-se silente após ser intimado, pessoalmente, a fim de dar 
prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito) horas. 
2.  Hipótese  em que  o Tribunal  de  origem afirmou expressamente  que  a  exeqüente  foi 
intimada de acordo com o art.  267,  III,  §  1º,  do CPC. Rever  essa questão  ensejaria  o 
reexame de matéria fática (Súmula 7/STJ).
3. A Súmula 240 não se refere à execução não embargada. Precedentes do STJ.

Nesse contexto, é indubitável que o requerimento do réu postulando a 
extinção do processo, no caso vertente, não se mostraria necessário, eis que se trata de pretensão 
não resistida (contestada). Por esta razão, e, com fundamento no entendimento até então esposado, 
não há como se presumir eventual interesse do demandado na continuidade da presente lide"

Do mesmo modo, não sobrevive o argumento do apelante de que a ação 
deveria ser suspensa e não extinta. É que se trata da não diligência em dar andamento ao processo, e 
não dos casos de suspensão enumerados no art. 791 do CPC. Vejamos:

NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE 
TITULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO  PROCESSO 
EXECUTIVO. ABANDONO DA CAUSA (ART. 267, III, DO CPC). RECURSO 
DO  EXEQUENTE.  É  ônus  da  parte  manter  atualizada  a  informação  do  seu 
endereço  no  processo.  A  inobservância  de  tal  dever implica  a  presunção  de 
validade das comunicações e intimações, nos termos do art. 238, parágrafo único, 
do CPC. Caso em que foi determinada a intimação pessoal da parte para dar 
prosseguimento ao feito, em atenção ao disposto no art. 267, § 1°, do CPC. AR 
devolvido. Presunção de validade do ato. Extinção do feito mantida. Cuidando-se 
de execução embargada, mas cujos embargos já restaram julgados, em decisão com 
trânsito  em  julgado,  é  desnecessário  o  requerimento  do  executado  para 
a extinção do  feito  executivo.  Precedentes  jurisprudenciais.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70063280275, Décima Nona Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mylene Maria Michel, Julgado em 08/10/2015) 

2 REsp 261.789/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 16.10.00.



64757026 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE EXECUÇÃO POR  QUANTIA 
CERTA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO, 
SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,  COM  AMPARO  NO ART.  267,  IV,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA NÃO 
EFETIVADA.  INCUMBÊNCIA  DA  EXEQUENTE (CPC,  ART.  219,  §  2º). 
PRESSUPOSTO  DE  EXISTÊNCIA  DO  PROCESSO  (CPC,  ART.  214). 
TRANSCURSO  DE  APROXIMADAMENTE  OITO  MESES  SEM  QUE  A 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  PROMOVESSE  OS  ATOS  CITATÓRIOS. 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL MANTIDO. CAUSA EXTINTIVA QUE NÃO 
EXIGE  A  CIENTIFICAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.  RECURSO 
DESPROVIDO. Não tendo a instituição financeira se desincumbido do ônus 
processual  que  lhe  cabia,  qual  seja,  na  condição  de  autora  de  proceder à 
citação do réu, deve ser mantido o Decreto extintivo do feito, sem resolução de 
mérito,  por  ausência  de  pressuposto  de  existência  do  processo,  conforme 
estabelece o art. 267, IV, do Código de Processo Civil, que dispensa a prévia 
intimação pessoal da parte para a prática do ato, mormente por não se tratar 
de  hipótese  de abandono da causa. (TJSC;  AC  2015.039028-0;  Criciúma;  
Segunda  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Robson  Luz  Varella;  Julg.  
29/09/2015; DJSC 08/10/2015; Pág. 155) 

Apelação. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Formulação 
de  ACORDO  EXTRAJUDICIAL  ENTRE  AS  PARTES.  CONDUTA  QUE 
IMPLICA NA DESISTÊNCIA do recurso. Aplicação do art. 501, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. EVIDÊNCIA DA PREJUDICIALIDADE DO reclamo. 
REMESSA DOS AUTOS À ORIGEM PARA HOMOLOGAÇÃO DA AVENÇA. 
Decisão monocrática. PERMISSIBILIDADE DO ART. 557, caput, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. - A desistência, nos termos do art.  501, do Código de 
Processo Civil, é uma faculdade do recorrente, por ser ele titular do interesse de 
reexame, na instância recursal,  da  decisão que entende proferida  em desacordo 
com  o  seu  direito.  -  Considerando  que  as  partes  entabularam  acordo 
extrajudicial,  conduta  da  qual  se  presume  o  desinteresse  na  análise  da 
pretensão  recursal,  mister  se  faz  homologar  a  desistência  do  recurso  de 
apelação, remetendo-se, por conseguinte, o feito ao juízo a quo, para análise 
da avença firmada. - O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, permite ao 
relator  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Vistos.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00387475620118152001, - Não 
possui -, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , 
j. em 22-09-2015) 

Por tais razões, nego seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput, 
do CPC, mantendo a decisão em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 09 de outubro de 2015.
                              

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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